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  NA HORA 
DA DECISÃO




  somos sujeitos conscientes ou 
máquinas biológicas?
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  À FLAVIA.




  Seja paciente com as perturbações do coração




  e ame as perguntas como versos numa língua misteriosa.




  Ame-as, e permaneça a caminho,




  porque não há metas que ponham fim à busca.




  APRESENTAÇÃO




  

     


  




  A todo o momento, somos instados a tomar decisões de maior ou menor impacto nas esferas pública e privada da vida. No âmbito do corpo, as ações estão intimamente ligadas à repetição e à automação do que já se aprendeu, desobrigando o indivíduo de pensar sobre as atividades a serem realizadas. Pode-se, por exemplo, andar, falar, levantar-se, comer sem que seja preciso ter consciência explícita de todos os neurônios, músculos, nervos e órgãos convocados pelo cérebro para cumprir essas tarefas.




  A dúvida, o ensaio e o erro fazem parte da construção da estratégia para que o indivíduo possa decidir, considerando até onde é possível ou desejável correr riscos, com o conhecimento que tem de si e da experiência humana, ao seu redor, sob os aspectos cognitivo, físico-motor, social, afetivo e moral.




  Há decisões que implicam na resolução de dilemas morais, cuja complexidade encontra-se muito além da aplicação de juízos de valor e da constatação meramente individual pela qual é possível afirmar que se tem ou não “a consciência limpa” diante de determinado fato. No processo de decisão, cabe pensar sobre o que é ou não permitido, aceitável, o que é proibido e como lidar com atitudes socialmente inaceitáveis que obrigam as pessoas a experimentar a violência, a dor, a injustiça, a perda.




  A tomada de decisões ganha relevância quando se trata de autoridades cujas escolhas repercutem na vida político-social de outrem. Entre elas encontram-se pais, professores, profissionais responsáveis por empresas e instituições, representantes políticos, entre outros. Na sociedade capitalista, o ato de decidir, embasado na racionalidade, reflete um alto nível de cobrança quanto à necessidade de assertividade, clareza de objetivos e capacidade de realizar tarefas, tão presente no mundo do trabalho.




  Em Na hora da decisão, o psiquiatra italiano Mauro Maldonato investiga a essência desse processo sob o ponto de vista neurológico, concluindo que o modelo de racionalidade iluminista dominante no mundo ocidental não passa de ilusão, pois a tomada de decisões pertence ao âmbito dos sentimentos, do imprevisível, da incerteza e da irracionalidade. Mas por que esses fatores seriam tão relevantes para o entendimento da decisão?




  Sem deixar de considerar o ainda incipiente conhecimento sobre o cérebro, a consciência e o pensamento, o autor indaga se o ser humano é realmente uma máquina biológica, incapaz de controlar o que está ao seu redor, avaliar problemas, pesar prós e contras antes de tomar decisões consideradas as mais adequadas, fazer as melhores escolhas ou se, de fato, temos consciência dessas ações. Nem uma, nem outra! Ao tomar uma decisão, o homem se serve de seu aparato biológico, associado à consciência que tem do mundo e das coisas.




  Debate também a origem e os limites entre o racional e o irracional, a consciência e a inconsciência, sem esquecer-se da influência central da cultura e da sociedade na formação do ser humano.




  Essas razões, associadas ao empenho de discutir temas espinhosos de forma convidativa de modo a conquistar o leitor não especializado, levam as Edições Sesc São Paulo a publicar mais este título de Mauro Maldonato.




  Danilo Santos de Miranda




  Diretor Regional do Sesc São Paulo




  NOTA DE TRADUÇÃO 




  O autor considera essencial que em seus estudos se distinga a palavra coscienza (ou consciousness em inglês, que corresponde ao vocábulo “consciência” em português – assim como utilizado em neurologia ou psicanálise) de consapevolezza (ou awareness em inglês, que, definida como “qualidade ou estado de ser cônscio” pelo dicionário Novo Michaelis, também corresponde ao termo “consciência” em português). O mesmo se dá com todos os derivados do substantivo, como “consciente”, “inconsciente”, “conscientemente” etc. Nesta obra, sempre que forem utilizados os termos “consciência”, “consciente” ou “inconsciente”, “metaconsciência” e assim por diante, queremos conferir ao termo o sentido de consapevolezza e awareness, salvo nota a especificar o contrário. [N. T.]




   




  

     


  




  A APOSTA EM JOGO




  

     


  




  “Um pensamento vem quando ele quer, não quando eu quero”, disse-me um paciente, há muito tempo. O aperto de mão do primeiro encontro, o olhar firme, sulcado apenas por um leve desassossego, deixavam perceber uma personalidade resoluta, de quem acredita que está sempre exercendo o controle sobre tudo. Certamente eu teria esquecido essa história distante se aquela frase não tivesse voltado a me questionar ao longo dos anos. É sempre assim: as coisas que deixamos de decidir mais cedo ou mais tarde nos alcançam. Mas de que distâncias remotas vinham aqueles pensamentos para exercer uma soberania invisível em sua vida? Ele parecia perturbado e ao mesmo tempo aliviado por suas próprias palavras. Como se, no fundo do túnel, tivesse vislumbrado um clarão, a promessa de libertação de um peso insustentável, abrindo caminho entre a resignação ao determinismo e a fé no acaso. Quanto ao passado, não tinha dúvidas: tudo tinha sido exatamente como havia de ser.




  Por muito tempo, o tema central de nossos encontros foi a incapacidade de escolher, em suas conversas, a “palavra seguinte”. “Eu falo, é o meu trabalho”, dizia. “Mas se tiver de improvisar é impossível prever que palavra vou dizer um instante depois. Não é como quando já sei o que dizer. É o mesmo quando escrevo. Penso intensamente na palavra necessária. Procuro-a freneticamente. Mas que nada, não consigo achar. Eis que depois ela aparece de repente. Precedida por pausas insólitas que se concluem assim que a palavra aparece. Só então sinto que estou consciente. Mas dura pouco. Aquela estranha felicidade é logo subjugada pela sensação de que não fui eu quem a pensou. É isso, agora tudo me parece mais claro: esta dor emparedada na alma, o tempo, a doença…”




  Deve fazer uns vinte anos. Mais ou menos o tempo de minha viagem em busca da regio ignota, a região desconhecida que nos guia e nos dá a ilusão de que somos nós a decidir. Este livro, de algum modo, presta contas com aquela presença misteriosa. Mas em que sentido regio ignota? Não seria melhor usar o termo “inconsciente” assim como a psicanálise o entende? Mover-se em um território já cultivado tornaria tudo mais simples e tranquilizador. Na pior das hipóteses, nos manteria afastados de temíveis insídias conceituais e metodológicas. Existe, porém, um campo de forças mais vasto do que aquele em que Sigmund Freud vislumbrou instintos, desejos e pulsões, em conflito permanente com motivos éticos e racionais, cuja malograda satisfação origina neuroses. De um universo de forças arcaicas, procedem ações, automatismos, motivações irredutíveis ao termo “inconsciente”, com seu amplo campo semântico que abarca o normal e o patológico, já que a origem da neurose e a maneira como o sonho se produz são inconscientes.




  Naturalmente seria insensato e até extravagante insistir nos limites de uma teoria que derivam do estado do conhecimento de mais de um século atrás. O passado não se julga com as lentes de nossas convicções nem com as verdades que hoje consideramos como tais, classificando como bons os que estavam certos e como ruins os que estavam errados. Os atos de identificar as forças motoras da psique humana (pulsões, instintos e dinâmicas afetivas profundas), historicizar a subjetividade, descentrando suas tramas internas, e subverter a pirâmide da consciência1 constituíram uma gigantesca empreitada intelectual, um marco na história da cultura humana. Aquelas intuições, todavia, não esgotam as perspectivas que o tema oferece. Hoje sabemos o bastante para poder dizer que além do inconsciente e da consciência2 há outros territórios. É preciso buscá-los. Desta vez, porém, não em outra cena esquecida. Nem para recolocar outro pequeno homem no homem. Tampouco para consolidar uma espécie de demônio que presidiria todos os fenômenos psíquicos e afetivos. Nada disso. Aqueles territórios, é preciso buscá-los para iluminar as instâncias profundas nas quais se fundamenta a cena na qual acreditamos que nossa vida se desdobra.




  Na primeira metade do século XIX, muito antes das descobertas de Freud, alguns neurologistas e psiquiatras, como verdadeiros pioneiros, haviam lançado bases sólidas para a revolução psicanalítica. Se hoje estamos dispostos a crer que uma força desconhecida e arcaica governa nossas condutas, devemos isso também aos autores que haviam intuído que a mente não podia ser reduzida à noção de consciência e, sobretudo, ao entendimento de que esta não tem primazia na vida da mente. Hoje a pesquisa deles retomou seu caminho. Nos laboratórios do mundo inteiro, novas descobertas tornam cada vez mais apuradas as longínquas intuições. O caminho é longo e são muitos os obstáculos a superar. Há demasiada credulidade em relação ao poder palingenético da ciência. Uma credulidade superior até mesmo à do camponês medieval com relação ao sacerdote. Isso para não mencionar o cinismo de quem, perdidas as próprias ilusões, em lugar de procurar a verdade, constrói a própria dentro de um laboratório. Há também o desencanto de quem acredita que o conhecimento já não se relaciona com a busca da verdade. Ou, enfim, o conformismo que exalta os aspectos meramente técnicos da ciência e sente ódio da reflexão. Se é imperativo da ciência que nada seja verdade enquanto não for demonstrado, seria sábio evitar os entusiasmos fáceis. O método galileano, extremamente útil na explicação dos fenômenos físicos, ainda não foi capaz de explicar a vida da mente. Nem sequer nos ajudou a identificar relações causais entre o DNA e o livre-arbítrio, a decisão, a consciência. De resto, estar consciente não é a mesma coisa do que estar vivo. Para estarmos vivos é necessária a dupla-hélice. Para estarmos cientes, é preciso fazer experiência do mundo. E, afinal, nosso problema não é sermos fiéis às categorias galileanas. Queremos poder aprender mais, se houver mais a aprender, como o próprio Galileu nos exortaria a fazer.




  Identificar uma correlação entre estruturas neurobiológicas e comportamento é, desde sempre, o objetivo mínimo das neurociências, clínicas e de base. Hoje, o uso das imagens cerebrais permite explorar funções, como a linguagem, o raciocínio e muito mais, em indivíduos sadios enquanto lidam com situações reais ou tarefas experimentais até bastante complexas. A grande atenção reservada em particular aos experimentos de fMRI (imagem por ressonância magnética funcional, na sigla em inglês) depende sobretudo da relativa simplicidade dos procedimentos e da escala temporal dos eventos estudados, que começam e acabam em pouco segundos. Mas por que se diz “objetivo mínimo” das neurociências? Mínimo porque só se podem demonstrar correlações. Que fique claro, no entanto, que observar no plano experimental uma mudança de estado de uma área “em relação” a um evento não é tarefa fácil. De fato, se fosse sistematizada, tal observação permitiria a conquista do Santo Graal da empreitada científica: a predição. Mas as observações não são explicações. Elas somente permitem uma reconstituição causal dos fenômenos. Até hoje, no âmbito da imagem cerebral (assim como no da eletrofisiologia) não estão demonstrados processos de causação. Trata-se de métodos ainda aproximativos e de medidas grosseiras. Dificilmente as respostas de indivíduos em testes feitos por aparelhos de escaneamento podem reproduzir aspectos da vida real. Por mais que estejam ensimesmados e concentrados numa tarefa, é improvável que tenham medo, desejo, ansiedade e sentimentos como na vida real. Difícil que escutem os sons, sintam os cheiros, percebam os lugares. Não há o alvoroço da vida. Aliás, nos relatos que se usam para estabelecer correlações precisas, as metáforas são inevitáveis.




  Todavia, não é disso que queremos tratar – embora devesse ser seriamente reconsiderada a representação da mente que as neurociências contribuíram para formar até o momento. De fato, não basta descrever raciocínios, decisões, intuições, imaginação e outros como expressões de superfície do cérebro, nem representar a vida inconsciente como a sombra da consciência – termo que, na realidade, continua sendo usado como uma espécie de chave mestra para indicar fenômenos diferentes e distantes entre si, como o coma, o estado vegetativo, a sensibilidade ambiental (consciência ecológica), a moral (“minha consciência está limpa”, “a voz da consciência”), a atividade do Eu (consciência narrativa) e assim por diante. É preciso perguntar-se, depois de um século de confusão terminológica, se não é chegada a hora de demarcar com maior rigor as fronteiras do inconsciente. Trata-se não somente de livrar-se de um autoengano linguístico e conceitual, mas também de desfazer-se a ilusão de que se está seguindo a natureza, ao passo que se trata da forma mediante a qual a observamos. Somos prisioneiros de uma imagem ambígua. E não nos livraremos disso enquanto ela permanecer aninhada em nossa linguagem. Porque vai reaparecer a cada vez, irremediavelmente.




  Se concordamos quanto à existência da mente, precisamos distingui-la da consciência. Mente e consciência não são a mesma coisa. Aliás, aquela não executa todas as funções que se lhe atribuem. Nem sequer apresenta condições de se autodeterminar, ainda que movimente ideias e expresse vontades. As próprias arquiteturas que foram sendo atribuídas a ela ao longo do tempo baseiam-se na conjectura errônea de que a mente está na origem dos movimentos e dos atos aos quais é associada. Por outro lado, a consciência não precede as atividades mentais. Permite apenas seus movimentos, os trânsitos e as translações – entre emoções e motivações, intuições e criatividade, memórias e espanto – no jogo livre das estruturas corticais e subcorticais. Se realmente precisamos estabelecer relações, é possível dizer que as atividades da consciência são sincrônicas com as da mente. Em certo sentido, aquela toma ciência dos acontecimentos, mas não os produz. A relevância disso é que grande parte da vida mental desdobra-se fora da consciência e, sobretudo, que seu horizonte é enormemente mais vasto e profundo, uma vez que ela se quebra na mente como uma onda de superfície, sem influenciar as correntezas profundas. Seus efeitos são tardios, fragmentos de um passado recente, experiências que já foram. Tudo o que nos faz compreender a profundidade das coisas, as passagens do tempo, as cores da experiência. A consciência é, enfim, presente, espontânea, sem se impor. Estado natural das coisas, mais do que estado peculiar das coisas.




  Se essa descrição faz sentido, como foi possível considerar causa o que é efeito? Esse é o ponto, e certamente não é um acaso. Para além dos motivos religiosos e filosóficos de longa duração, gerações inteiras de estudiosos foram treinadas a considerar a mente uma pirâmide em cuja base está o corpo. Mas a mente é corpo: aquele corpo que permanece como um texto a ser decifrado, a despeito dos fascínios tecnocientíficos e de uma realidade virtual que já engloba os nossos sentidos. Os esforços da medicina regenerativa, da nanotecnologia e da bioinformática que buscam a imortalidade do corpo, com nanobots híbridos e proteínas sintéticas prontas a consertar 100% das células do organismo, mostram ainda mais a insensatez dessa cisão do corpo. O corpo não é apenas alguma coisa que possuímos, ou um dos tantos objetos do mundo: é uma coisa só com aquilo que somos. Ainda que oscilando constantemente entre a consciência de termos um corpo e a de sermos um corpo, nós somos o nosso corpo.




  Na longa viagem evolutiva da espécie humana, a consciência facilitou a comunicação entre os semelhantes. Na realidade, já antes da hominização, os primatas apresentavam um córtex frontal capaz de elaborar informações, medir-lhes a confiabilidade e catalogá-las para tomar decisões. Seu cérebro estava equipado para fazer previsões; diferenciar o melhor do pior e o útil do prejudicial; fundamentar expectativas quanto às próprias ações; agir conforme os objetivos; reprimir condutas sociais inapropriadas. Os hominídeos ignoravam a palavra. Expressavam-se por meio de sons: gritos, vozes animalescas, sílabas, tudo sublinhado por gestos e tons diferentes, mas sem palavras, que só chegaram mais tarde. Claro, dialogavam entre si, porém sua linguagem interior era lenta demais para um mundo imprevisível e insidioso.




  A comunicação verbal foi a transição evolutiva que inaugurou um espaço social que permitiu aos nossos antepassados dispor das vantagens tiradas das invenções dos outros para as confrontarem com as próprias e outras formas de conhecimento no momento de tomar decisões eficazes. Claro, porque apenas decisões eficazes poderiam garantir-lhes a sobrevivência. Se não tivesse sido assim, a civilização – e talvez a própria evolução da espécie – teria sido improvável. É realmente espantoso como seres tão limitados em termos de cognição e conhecimento tenham chegado a soluções evolutivamente vantajosas. Talvez tenham sido precisamente esses limites aquilo que demandou soluções flexíveis diante de situações imprevistas e dramáticos desafios ecológicos. Foi provavelmente uma espécie de lógica natural que os ajudou a evitar predadores, a encontrar comida, a curar feridas, a conhecer melhor as funções reprodutivas, influenciando profundamente as escolhas que garantiram sua sobrevivência.




  Do vale do Rift ao Vale do Silício, nosso caminho foi longo! Refizemos as tramas de uma história natural em que predominaram traumas e rompimentos, descobrimos galáxias remotas, medimos fragmentos de matéria menores até do que um átomo. Os efeitos sobre o conhecimento de nossa vida e do planeta foram enormes. Ninguém sabe onde estaremos daqui a 50 anos – é mais fácil imaginar o universo antes do bigue-bangue! No entanto, custamos a compreender aspectos essenciais de nosso cérebro. Esse maravilhoso enigma ainda atormenta nossa imaginação. Claro, todos os dias encaixamos algumas pedras neste mosaico misterioso. Mas cuidado! Catalogar informações não significa entender o funcionamento de um sistema. O que estamos aprendendo sobre nossa vida relacional impõe novas perspectivas de pesquisa. Trata-se de pensar numa operação inédita, fora de um modelo de racionalidade que se reflete na lógica. Se estivermos dispostos a admitir que a unidade de corpo e pensamento relaciona-se apenas parcialmente com a lógica e que, portanto, pensamentos e emoções, conceitos e sentimentos não ficam um ao lado do outro, mas uns compenetrados nos outros; se soubermos levar o pensamento de volta à sua casa (o corpo) – será, então, possível superar os atuais obstáculos ao nosso conhecimento. Sem o corpo, sem suas capacidades emotivas, sensoriais e motoras, muitos aspectos do pensamento e do conhecimento seriam inexplicáveis. Subestimar seu papel significa, portanto, subestimar a função do corpo na análise dos contextos, na solução dos problemas, na prontidão para a resposta, na rapidez da ação, no alcance dos objetivos. Resolver problemas é uma atividade complexa, porque implica objetivos em conflito entre si, mudanças repentinas, fortes interações ambientais e sociais. E, afinal, um pensamento – sua verdade – não é independente de quem o pensa. Para existir, o pensamento exige a presença de alguém que, com a mutabilidade de seus estados de ânimo, dê colorido às suas atividades.




  O cérebro humano desenvolveu-se principalmente para coordenar os movimentos do corpo e outras atividades necessárias à sobrevivência da espécie: a caça, o acasalamento, a criação da prole e assim por diante. É até demasiado óbvio, portanto, que as habilidades sensoriais e motoras do corpo contribuam para as atividades mentais. Mas as atividades do corpo não coincidem apenas com as necessidades materiais. As emoções, a cifra mais antiga do corpo que compartilhamos com todas as espécies animais, desempenham um papel crucial no comportamento. Com efeito, elas favorecem decisões rápidas e respostas à altura dos desafios ambientais, à diferença do raciocínio lógico, que, devido à sua vagarosidade, atrasa, e muito, nossas ações. A ideia de que este seja uma faculdade superior da mente é um mito que deve ser desacreditado. Originalmente ratio indica a capacidade de escolher os meios mais apropriados para alcançar um objetivo. Ou seja, alguma coisa não racional em si, mas apenas relativa a um objetivo. Boa parte de nossos raciocínios fundamenta-se em inferências inconscientes, não dedutivas. Nesse sentido, o horizonte da lógica é bem mais amplo do que o da lógica formal tradicionalmente entendida. Entre a lógica e a pesquisa dos meios e das condutas mais idôneas para a sobrevivência há uma relação estreita. De resto, se a lógica natural não é infalível por ser gerada pelo caminho evolutivo da espécie humana, como poderia sê-lo a lógica formal, surgida da mesma história? Naturalmente, isso não basta para definir uma ação. Muito menos uma decisão.




  O que significa, de fato, decidir? Haveria talvez um limiar além do qual acreditamos que decidimos? É preciso demarcar melhor a tênue linha que separa e une decisão e indecisão. As dificuldades não nos escapam. Mas é necessária uma nova discussão, sobretudo numa época em que a decisão é ameaçada por um verdadeiro complô intelectual, como ressalta a tendência geral para a mediação e o compromisso. É absolutamente central discutirmos o tema.




  Mostra-se cada vez mais evidente quanto é falaz a conjectura segundo a qual nossa mente está equipada para tirar conclusões válidas sem considerar as premissas. Na primeira metade do século XX, gerações inteiras de economistas afirmaram que as condutas individuais eram ditadas por normas inflexíveis e que eventuais desvios dependiam de variáveis psicológicas que a seguir seriam resolvidas pelas dinâmicas macroeconômicas de mercado. Os recentes desenvolvimentos da ciência da decisão demoliram essas ideias de racionalidade, devolvendo centralidade a fatores decisivos como a imprevisibilidade e a incerteza. A análise dos comportamentos reais mostrou que decidimos quase sempre segundo esquemas simplificados, frequentemente condicionados por representações e percepções distorcidas do risco, variáveis que tornam as respostas ideais altamente improváveis. Para além das informações disponíveis sobre adversidades, concorrentes e assim por diante, influenciam nossas decisões fatores extracognitivos, como a avaliação emotiva do risco, a perseverança, o medo das consequências de uma ação, a tolerância a frustrações, a coragem, a autoestima. Isso para não falar das situações de risco, quando nos resta confiar em informações parciais ou insuficientes, recorrendo a experiências presentes e passadas, preconceitos, conjecturas ou conclusões tiradas a partir do que sabemos no momento, lembramos ou ouvimos dizer ao acaso.




  O fosso entre os modelos ideais de decisão racional e o comportamento real das pessoas também é cavado pela tendência a representar os eventos por meio de lembranças mais consolidadas ou “representações de contraste”, mais do que por cálculos objetivos. Os raciocínios desenvolvidos em condições de incerteza são análogos aos fundamentados em pressupostas certezas. Em suma, ao construir os próprios modelos mentais, por excessiva confiança em si mesmo, um decisor se concentra apenas no caráter explícito das informações, e não no implícito, tendendo assim a procurar confirmar as próprias ideias em lugar de observar evidências contrárias. Isso explica vacilos e distrações que podem dar lugar a incidentes até graves, como vimos repetidamente em desastres (aéreos ou de outro tipo) provocados pela focagem distorcida de um problema. A ideia segundo a qual um decisor, antes de escolher, examina todas as alternativas não passa de conjectura. Na maior parte do tempo, a mente trabalha com instrumentos diferentes dos lógico-formais. As consequências dessas descobertas são profundas. Assume nova forma a vexata quaestio (questão muito discutida mas ainda sem solução), que herdamos dos séculos passados, sobre a racionalidade ser ou não um dado natural da espécie humana. Mais do que uma faculdade inata, parece um exercício complexo que se obtém (e mantém) apenas sob determinado custo psicológico. Própria de nossa espécie, é – se for o caso – a capacidade de identificar determinadas contradições, analisá-las, controlá-las e eventualmente rechaçá-las.
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